
Mais uma inovaÃ§Ã£o do STJ sobre honorÃ¡rios de sucumbÃªncia

Os honorÃ¡rios de sucumbÃªncia arbitrados em sede recursal, denominados “honorÃ¡rios recursais”,
estÃ£o contemplados, como novidade, no artigo 85, parÃ¡grafo 11, do vigente CÃ³digo de Processo
Civil, ao dispor que: â??O tribunal, ao julgar recurso, majorarÃ¡ os honorÃ¡rios fixados anteriormente 
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos Â§Â§2Âº a 6Âº, sendo vedado ao tribunal, no cÃ´mputo geral da fixaÃ§Ã£o dos 
honorÃ¡rios devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos 
Â§Â§2Âº e 3Âº para a fase de conhecimentoâ?•.
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Justifica-se essa complementaÃ§Ã£o da verba honorÃ¡ria, como facilmente se infere, pelo trabalho
adicional do advogado, na esfera recursal, que tambÃ©m deve ser remunerado. No entanto, ao lado
desta finalidade, Ã© igualmente possÃvel sustentar que o objetivo desta regra Ã© o de refrear a
interposiÃ§Ã£o de recursos inconsistentes, fadados a serem desprovidos pelo tribunal. Nesta
situaÃ§Ã£o, o advogado que tem a obrigaÃ§Ã£o profissional de ministrar orientaÃ§Ã£o tÃ©cnica ao
seu cliente, deve lhe submeter a questÃ£o, explicando-lhe qual a melhor estratÃ©gia, baseada nas
chances reais de Ãªxito numa eventual investida contra a decisÃ£o que lhe Ã© desfavorÃ¡vel.

Cumpre-me ainda aduzir que tal esclarecimento Ã© deveras importante, porque o subsequente
parÃ¡grafo 12 do artigo 85 do diploma processual Ã© muito claro ao preceituar que, detectada a
litigÃ¢ncia de mÃ¡-fÃ© ou ato atentatÃ³rio Ã  dignidade da justiÃ§a, a parte deverÃ¡ ser condenada ao
pagamento de multa e, cumulativamente, de honorÃ¡rios recursais, uma vez que estas verbas tÃªm
diferente natureza e sÃ£o independentes. Eis aÃ a prova cabal da responsabilidade do advogado, que
nÃ£o raramente abusa do direito de recorrer sem compartilhar qualquer confidÃªncia com o seu
constituinte.

Saliente-se, por outro lado, que o supra transcrito artigo 85, parÃ¡grafo 11, nÃ£o faz qualquer alusÃ£o
Ã  extensÃ£o do eventual Ãªxito em sede recursal implicativa do descabimento da majoraÃ§Ã£o da
verba honorÃ¡ria de sucumbÃªncia ao ensejo do julgamento do recurso. O dispositivo simplesmente, de
forma objetiva, refere-se ao trabalho adicional do advogado do vencedor. Ponto final!

Assim, valendo-me de conhecido critÃ©rio hermenÃªutico, invoco, nesse particular, o velho aforismo 
ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemus, para reafirmar que a norma legal em apreÃ§o nÃ£o
prevÃª a “medida” da vitÃ³ria obtida pelo julgamento do recurso, relacionada Ã  incidÃªncia ou nÃ£o
do artigo 85, parÃ¡grafo 11.

NÃ£o obstante, no julgamento do Recurso Especial n. 1.864.633/RS, da 1Âª SeÃ§Ã£o do Superior
Tribunal de JustiÃ§a foi suscitada a tese no sentido de que a majoraÃ§Ã£o dos honorÃ¡rios de
sucumbÃªncia fixados anteriormente somente deve ocorrer se o resultado for de nÃ£o conhecimento ou
integral improvimento do recurso. E isso, porque, na hipÃ³tese de ser parcialmente provido, por menor
que seja a extensÃ£o desse veredito, nÃ£o se aplica o artigo 85, parÃ¡grafo 11.

Trata-se do Tema 1059, que foi afetado Ã  Corte Especial do Superior Tribunal de JustiÃ§a, sob o rito
dos recursos repetitivos, especificado nas seguintes premissas:
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â??1. DelimitaÃ§Ã£o da controvÃ©rsia: (im)possibilidade da majoraÃ§Ã£o, em grau 
recursal, da verba honorÃ¡ria estabelecida na instÃ¢ncia recorrida, quando o recurso for 
provido total ou parcialmente, ainda que em relaÃ§Ã£o apenas aos consectÃ¡rios da 
condenaÃ§Ã£o.
2. Recurso Especial afetado ao rito do artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015 (artigos 256-E, 
II, e 256-I do RISTJ).
3. Determinada a suspensÃ£o da tramitaÃ§Ã£o apenas dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial cujos objetos coincidam com a matÃ©ria afetada.
4. Acolhida a proposta de afetaÃ§Ã£o do recurso especial como representativo da 
controvÃ©rsia para que seja julgado na Corte Especial.â?•

Com arrimo nessa diretriz, a Corte Especial acabou estabelecendo, com acerto, uma interpretaÃ§Ã£o
lÃ³gica mais restritiva para a incidÃªncia da referida regra do CÃ³digo de Processo Civil em vigor.

Trilhando esse posicionamento, quando o recurso for parcialmente provido,  mesmo sem alterar o
resultado da demanda, a Corte Especial decidiu, por maioria de votos, que em tais situaÃ§Ãµes nÃ£o
incide o artigo 85, parÃ¡grafo 11.

Assim, por exemplo, se o recorrente conseguiu apenas o provimento do recurso para alterar o Ãndice da
correÃ§Ã£o monetÃ¡ria, ou a diminuiÃ§Ã£o da condenaÃ§Ã£o do dano moral, nÃ£o hÃ¡ se falar em
aumento da verba honorÃ¡ria em prol de seu respectivo patrono, visto que a parte recorrida continuou
sendo vencedora.

DaÃ a aprovaÃ§Ã£o pela Corte Especial de duas teses correlatas, a saber:

â??A majoraÃ§Ã£o dos honorÃ¡rios de sucumbÃªncia prevista no artigo 85, parÃ¡grafo 11, 
do CPC pressupÃµe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou nÃ£o conhecido 
pelo tribunal, monocraticamente ou pelo Ã³rgÃ£o colegiado competenteâ?•; e
â??NÃ£o se aplica o artigo 85, parÃ¡grafo 11, do CPC, em caso de provimento total ou 
parcial do recurso, ainda que mÃnima a alteraÃ§Ã£o do resultado do julgamento ou 
limitada a consectÃ¡rios da condenaÃ§Ã£o.â?•

A posiÃ§Ã£o do ministro Paulo SÃ©rgio Domingues, que continuou relator perante a Corte Especial
por forÃ§a do disposto no artigo 256-I do Regimento Interno, parte do pressuposto de que o disposto no
indigitado artigo 85, parÃ¡grafo 11, tem por finalidade desestimular o uso protelatÃ³rio e
contraproducente do recurso, atuaÃ§Ã£o essa que conspira contra o princÃpio da duraÃ§Ã£o razoÃ¡vel
do processo.

Ã? evidente â?? assevera o ministro relator â?? que nas situaÃ§Ãµes nas quais a impugnaÃ§Ã£o
deduzida pelo recorrente se revela proveitosa, mesmo que mÃnima, seria um inequÃvoco paradoxo
ampliar a condenaÃ§Ã£o em benefÃcio do advogado da parte recorrida, quando o recorrente vence em
grau recursal, ainda que apenas para alterar os consectÃ¡rios fixados na decisÃ£o recorrida. Na verdade,
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destacou o ministro Paulo SÃ©rgio Domingues: â??nÃ£o cabe penalizar o recorrente, majorando os 
honorÃ¡rios do advogado da parte vencedora, se a alteraÃ§Ã£o do resultado do julgamento, mesmo 
que mÃnima, constitui decorrÃªncia direta da interposiÃ§Ã£o do recursoâ?•.

Importa outrossim refletir sobre o contundente argumento sufragado pelo ministro Humberto Martins,
que, ao instaurar a divergÃªncia de entendimento, enfatizou que a majoraÃ§Ã£o dos honorÃ¡rios
sucumbenciais resulta do trabalho complementar executado pelo advogado. Desse modo, se o recurso foi
parcialmente provido, mas a parte vencedora, a despeito desta circunstÃ¢ncia, continuou com a vitÃ³ria,
Ã© cabÃvel o aumento da verba honorÃ¡ria em benefÃcio de seu advogado. A rigor, acrescentou o
ministro Humberto Martins: â??A lei processual nÃ£o faz distinÃ§Ã£o entre advogados das partes para
o fim de saber em que hipÃ³tese cabe majoraÃ§Ã£o da verba honorÃ¡ria sucumbencial. Se a
legislaÃ§Ã£o nÃ£o traz essa exclusÃ£o, nÃ£o caberÃ¡ ao JudiciÃ¡rio fazÃª-la, sob pena de
violaÃ§Ã£o da legalidadeâ?•.

Anote-se que essa orientaÃ§Ã£o divergente, que restou vencida, contraria a lÃ³gica e, ademais, a
vontade do legislador. Como majorar os honorÃ¡rios do patrono do recorrido na hipÃ³tese de o recurso
do recorrente ser parcialmente provido?

Ressalto, por fim, que, de fato, a alvitrada distinÃ§Ã£o encontrada pela expressiva maioria dos
integrantes da Corte Especial compatibiliza-se, a meu ver, com a mens legis, bem como com a prÃ³pria
redaÃ§Ã£o do artigo 85, parÃ¡grafo 11, do CÃ³digo de Processo Civil, que alude Ã  â??fixaÃ§Ã£o dos 
honorÃ¡rios devidos ao advogado do vencedorâ?•. Por vencedor deve-se entender o litigante que figura
como recorrido, mesmo que o recorrente obtenha uma posiÃ§Ã£o de vantagem por ter conseguido, no
julgamento do recurso, decotar algum item da condenaÃ§Ã£o.

E isso significa que o advogado da parte vencedora nÃ£o pode receber acrÃ©scimo aos honorÃ¡rios de
sucumbÃªncia jÃ¡ fixados, pelo trabalho efetivado perante grau superior de jurisdiÃ§Ã£o, quando o
recurso da parte contrÃ¡ria, que fora derrotada, tenha sido parcialmente provido.
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